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Enunciado da proposta

Teorize livremente sobre as formas de protecção do comércio electrónico e os instrumentos jurídicos sobre a matéria que estão hoje ao alcance dos cidadãos. (Grupo 4)

Teorização Pessoal

Pretendemos com esta teorização pessoal, e após leitura dos vários normativos, alertar aos mais distraídos leitores de que não existe uma Lei do Comércio Electrónico, apesar de vulgarmente assim ser designado o Decreto-Lei 7/2004, de 7 de Janeiro; a realidade existente são heterogéneos e dispersos diplomas que procuram regular esta temática, de modo nem sempre conciliável, suscitando no desventurado intérprete um manto nebuloso de incerteza.

É igualmente relevante salientar que os destinatários das normas não são os técnicos especializados, mas o cidadão comum, que com absoluta certeza se perde neste labiríntico complexo jurídico.

Meditar sobre comércio electrónico, indagar sobre a sua roupagem teórica de molde a facilitar a sua aplicação prática, é debruçar-nos sobre uma das mais fortes realidades económicas actuais, uma força bruta sem paradigmas geográficos, limites físicos, conseguindo uma aproximação quase perfeita entre empresários e consumidores, com excepcionais níveis de informação.

Na sequência da exposição, avançamos com um argumento pragmático: o comércio electrónico não é uma construção teórica para deleite de querelas dogmáticas em claustros de bibliotecas, mas uma realidade económica de extrema pertinência, que acarreta infindáveis vantagens para o comércio e para o mercado. Basta pensarmos que facilmente se constrói um simples site, mecanismo para sítio, para situar a empresa numa situação de concorrência perfeita com qualquer outra, em qualquer parte do mundo. A globalização que tanto se alarde nos nossos dias, se teve a sua génese nas descobertas dos bravos marinheiros lusitanos, encontra o seu epicentro na Internet.

O comércio electrónico oferece no momento actual um grau muitíssimo satisfatório de segurança e fiabilidade, sendo um meio rápido e seguro para o consumidor saciar as suas necessidades aquisitivas, para explorar novos produtos, para auxiliar na complexa tarefa de eleger o mais adequado da pandilha das ofertas.

Mas o bom não significa o óptimo: existem lacunas que não podemos escamotear! Exige-se com premência um tratamento sistemático da contratação electrónica, perdida numa complexa teia de díspares diplomas, nem sempre conciliáveis, que dificultam o perfeito conhecimento da lei, sendo um inexplicável entrave ao desenvolvimento desta ferramenta da rede. E tal é possível de efectuar-se sem corromper os primados do Direito Comunitário, fonte primeira e fundamental da legislação vigente.

Uma palavra crítica relacionada com a segurança na rede; não se procure, porque só injustamente se encontra, incongruência entre defender que a rede é segura e a necessidade de aumentar a segurança na rede. Trazemos aqui à colação a querela entre a segurança e o sentimento de insegurança; se para um utilizador astuto e cauteloso, as aquisições em ambiente electrónico se fazem com elevados níveis de fiabilidade, é também verdade que o cidadão comum teme este meio, que por desconhecimento dos mecanismos técnicos é susceptível de ser ludibriado, de induzido em engodo. Para tanto, não deixam de contribuir uma imprensa pouco preparada e um rol de “mitos urbanos”, que têm criado a ilusória convicção de um espaço “sem rei nem roque”, caprichoso, perigoso, que convém evitar. 

Doutrina

Entende-se como comércio electrónico a “negociação” realizada por via electrónica, isto é, através do processamento e transmissão electrónica de dados, incluindo texto, som e imagem.

A actividade comercial é uma das áreas em que a actividade profissional mais carece de princípios éticos, nomeadamente no que respeita a transparência e boa-fé. Não será pois de espantar a intervenção do (s) legislador (es) nesta área, até em virtude da crescente importância no ordenamento jurídico dos aspectos legais ligados à protecção do consumidor.

Torna-se necessário criar regras e princípios de esclarecimento dos adquirentes, isto é, colocando-se o acento das relações comerciais na transparência e informação.

O fornecedor do bem ou serviço está obrigado, nos termos do artigo 4.º (DL 143/2001 de 26/4), a prestar um conjunto rigoroso de informações sobre o que pretende vender. E, obviamente, tal informação deve ser prestada antes da concretização do negócio e tal antecedência deve ser razoável.

A criação de um direito de resolução do contrato, conferido independentemente de justa causa e sem que daí decorra qualquer obrigação de indemnização.

Garantia conferida à utilização de cartões de crédito ou débito.

A utilização fraudulenta de um cartão de crédito ou de débito por outrem, o consumidor pode solicitar a anulação do pagamento efectuado e a consequente restituição dos montantes debitados para pagamento, ficando o respectivo encargo por conta da entidade financeira emitente do cartão objecto da fraude. 

Esta regra de particular importância, apenas suscita algumas dúvidas devido às questões probatórias que levantará, porquanto a nossa interpretação seja de que a alegação e prova de fraude por parte da vítima se deverá bastar com uma reivindicação extremamente sucinta.

Como complemento às informações obrigatórias atrás citadas, o artigo 28,º (DL 7/2004 de 7/1) acrescenta um outro conjunto de dados a fornecer ao cliente, dos quais se salientam a obrigatoriedade de informar sobre o processo de celebração do contrato. E como complemento a esta regra, deve-se ler a regra de informação sobre os meios de, nesse processo de finalização do contrato, proceder à correcção de erros que se tenham cometido ao longo do processo de escolha dos produtos.

Uma última inovação que cumpre destacar prende-se com a regra prevista no artigo 29.º (DL 7/2004 de 7/1), que impõe ao comerciante o dever de enviar um aviso de recepção de confirmação da ordem de encomenda. Assim, nos contratos celebrados por via electrónica, temos um importante desvio às regras do direito civil de formação dos contratos, que tradicionalmente se bastam com duas declarações de vontade convergentes, uma proposta e uma aceitação. Nesta sede é exigível uma terceira comunicação a confirmar a encomenda.
Enquadramento Legal para Comércio Electrónico
Decreto-Lei nº 95/2006 de 29.05.2006

Estabelece o regime jurídico aplicável aos contratos à distância relativos a serviços financeiros celebrados com consumidores, transpondo para a ordem jurídica nacional a Directiva n.º 2002/65/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de Setembro, relativa à comercialização à distância de serviços financeiros prestados a consumidores.
Decreto-Lei nº 7/2004  de 7.01.2004
Transpõe a Directiva nº 2000/31/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de Junho de 2000, relativa a serviços da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico e o artigo 13º da Directiva nº 2002/58/CE, de 12 de Julho de 2002, relativa ao tratamento de dados pessoais e a protecção da privacidade no sector das comunicações electrónicas.
Directiva 2002/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 23.09.2002

Relativa à comercialização à distância de serviços financeiros prestados a consumidores.

Decreto-Lei nº 143/2001 de 26.04.2001
Transpõe a Directiva nº 97/7/CE, de 20 de Maio, do Parlamento Europeu e do Conselho, relativa à protecção de consumidores em matéria de contratos celebrados à distância.
Resolução de Conselho de Ministros nº 143/2000 de 27.09.2000
Mandata os Ministros do Equipamento Social, das Finanças, da Ciência e da Tecnologia e da Reforma do Estado e da Administração Pública para proporem formas e meios de actuação tendentes à generalização das práticas de comércio electrónico na Administração Pública (2ª série).
Directiva 2000/31/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 08.06.2000
Relativa a aspectos legais dos serviços da sociedade de informação, em especial do comércio electrónico, no mercado interno («Directiva sobre comércio electrónico»).
Resolução de Conselho de Ministros nº 94/1999 de 01.08.1999

Aprova o documento orientador da Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico.
Resolução de Conselho de Ministros nº 115/1998 de 01.09.1998
Cria a Iniciativa Nacional para o Comércio Electrónico.

Directiva 97/7/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 20.05.1997
Relativa à protecção dos consumidores em matéria de contratos à distância.
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